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MINISTÉRIO DO TURISMO

Secretaria-Executiva

Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração

Comissão de Tomada de Contas Especial


RELATÓRIO DO TOMADOR DE CONTAS ESPECIAL 

RELATÓRIO DE TCE Nº 366/2014 
[image: image1.png]DADOS DO CONVENIO

[PROCESSOS N's [12031.000671/2009-61
[72031.0004912010-12
INSTRUMENTO ORIGINAL lcv-09132009
[REGISTRO SICONV/SIAFT 02635
|0BJETO DO CONVENIO [14° FESTIVAL DE PESCA E PRAIA DE PORTO ESPERIDIAO/MT

[PROGRAMA DE TRABALHO

3.6951166.4620.0051

IDESCRICA0 PROGRAMA DE TRABALHO/ACAO

Promogao de Eventos para Divilgagio do Turismo Intemo

VIGENCIA DO CONVENIO 7/082009 A 03/112009
UG CONCEDENTE [Coordenago Geral de Canvanios - CGCV.
'ODIGO UG CONCEDENTE /GESTAO 40012/00001

"ONVENENTE /RESPONSAVEL

[PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESPERIDIAO - MT|

NPT CONVENENTE 3338904000148

VALOR A CARGO DO CONCEDENTE RS 100.000,00

ONTRAPARTIDA DO CONVENENTE RS 5.000,00
|ORDENS BANCARIASV ALOR/DATA 00508301768 10000000 103009

DADOSDA TOMADA DE CONTASESPECIAL

PROCE SS0 DE TCE [r2051.008898 201331

UG RESPONSAVEL PELA TCE [Comissio de TCE / Secretaria Executiva

'GDIGO UG RESPONSAVEL PELATCE [540003 00001

[RESPONSAVEL Tarins Dias de Oliveira

PF DO RESPONSAVEL 95.631761-00

ARGO AFPOCA Prefeito 2009-2019)

MOTIVO/CONSTATACAO [Erregulari dade ra ex ecugao fisica do objeto

TALOR ORIGINAL DO DEBITODATA 5100.000.00 287102009

VALOR ATUALIZADO DO DEBITODATA 5 169.726,60 19082014

INICIATIVA DA

NSTAURACAO

[Ordenador de Despesas do Orga Concedente





1. Autuamos em 26/11/2013 (fl. 01), o presente processo de Tomada de Contas Especial relativo ao instrumento de convênio e ao agente responsável, acima identificados, em atendimento às disposições contidas no artigo 84 do Decreto-Lei Nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, e no art. 8º da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, e o instruímos em consonância com as disposições contidas na Instrução Normativa nº 71, de 28 de novembro de 2012, do Tribunal de Contas da União.

I. DOS PARECERES DAS ÁREAS TÉCNICAS DA CONCEDENTE NA FASE DE CONCESSÃO DOS RECURSOS
2. Às fls. 09-10 consta cópia do Parecer Técnico n° 871/2009, de 27/08/2009, emitido pela Coordenação Geral de Análise de Projetos deste Órgão Concedente, com manifestação sobre a avaliação e aprovação do plano de trabalho apresentado e, às fls. 11-17, consta cópia do Parecer nº 1237/2009 da Área Jurídica, datado de 27/08/2009, tratando da minuta do termo de convênio. Consta ainda, às fls. 21-39, cópia do referido Termo de Convênio, devidamente assinado e datado de 27/08/2009
II. DOS PARECERES DAS ÁREAS TÉCNICAS DA CONCEDENTE NAS FASES DE FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO E DE ANÁLISE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

3. Não houve fiscalização “in loco” do convênio por parte do Ministério do Turismo.

4. Com base na documentação encaminhada pela Convenente (fls. 44-96/101), a Coordenação-Geral de Monitoramento, Fiscalização e Avaliação de Convênios expediu a Nota Técnica n° 160/2012 (fls. 97-101), de 12/03/2012, DILIGENCIANDO a prestação de contas e a Nota Técnica n° 436/2012 (fls. 106-111), de 04/06/2012, REPROVANDO a execução Física do Objeto do Convênio. Posteriormente, foi emitida pela CPC a Nota Técnica n° 285/2012 (fls. 113-115), de 30/07/2012 contendo o quadro de apuração do débito.
5. Às fls. 79-97/104-142, constam os Ofícios 93/2013 e 23/2013, nos quais a Prefeitura Municipal de Ferraz de Vasconcelos encaminha cópia de Ação Civil Pública desfavor do Sr. Martins Dias de Oliveira, ex-Prefeito e gestor do convênio em análise, e solicita a suspensão do registro do Município no cadastro de inadimplência do SIAFI, ao que foi atendido conforme Nota de Lançamento à fl. 99.
III. DAS IRREGULARIDADES MOTIVADORAS DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

6.  O motivo para a instauração da presente Tomada de Contas Especial foi a impugnação integral das despesas, decorrente de IRREGULARIDADES NA EXECUÇÃO FÍSICA, conforme demonstrado na documentação constante do processo, e conforme verificado na Nota Técnica de Análise n° 436/2012 (fls. 106-111) e despacho de Instauração de Tomada de Contas à fl. 02.
IV. DA DEMONSTRAÇÃO DA RESPONSABILIDADE DOS AGENTES ENVOLVIDOS

7. Da análise dos documentos constantes do processo, da data de recebimento do repasse conforme ordem bancária (fl. 42) e da assinatura do Termo de Convênio verifica-se que o Senhor Martins Dias de Oliveira, Prefeito de Porto de Espiridião a época (2009-2012), era a pessoa responsável pela gestão dos recursos federais recebidos por meio do convênio n° 704635/2009 e, no entanto, não tomou as medidas para que tais recursos fossem corretamente utilizados, sendo, portanto, o responsável pelo prejuízo de R$ 169.726,60 (cento e sessenta e nove mil, setecentos e vinte e seis reais e sessenta centavos), apurados e atualizados nesta tomada de contas especial.
V. DA QUANTIFICAÇÃO DO DANO
8. Segundo consta no SIAFI e atualização do débito o dano ao Erário pode ser assim discriminado:
[image: image2.png]Valor Valor Periodo de Atualizagio
Origem do Débito v o = =
Original Atualizado | DataTnicial | Data Final
[Trregularidade na execugao fisica do objeto | RS 10000000 | RS 16972660 | 28102009 | 19/082014

Total Atualizado:

RS 169.726,60





VI. DAS NOTIFICAÇÕES EXPEDIDAS VISANDO A REGULARIZAÇÃO DAS CONTAS E O RESSARCIMENTO DO DANO

9. Foram expedidas as seguintes notificações para conhecimento da instauração do processo de Tomada de Contas Especial, para a apresentação de informações, justificativas ou defesas e para a cobrança de débito:
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Data

Fls.

Destinatirio

Cargo

Resumo

OfidoN®
01322013

25022013

T1a115

PMDE PORTO DE
ESPERIDIAO/MT

Comurica que, em virtude da
seprovagio da prestaio de contas,
o valor transferido em face do
convénio devers ser ressarcido 20
eririo em até 25 (site ¢ cinco)
dias. O réo recalhimento o prazo.
fixado é motivo de inadimpléncia
0 CAUC ¢ CADIN ¢ Instauragio
e TCE.

OfidoN®
01332013

25022013

116

‘Martins Dias de Oliveira

Prefeito 2005-
2009)

Comurica que, em virtude da
seprovagio da prestagio de contas,
o valor transferido em face do.
convénio devers ser ressarcido 20
eririo em até 25 (site ¢ cinco)
dias. O réo recalhimento o prazo.
fixado é motivo de inadimpléncia
0 CAUC ¢ CADIN ¢ Instauragio
e TCE.

OfidoN®
41022013

09102013

118119

‘Martins Dias de Oliveira

Prefeito 2005-
2009)

Comurica que, em virtude da
reprovagio da prestaio de contas,
o valor transferido em face do.
convénio devers ser ressarcido 20
eririo em até 30 dias. O ndo
secolhim ento no prazo fixado &
‘motivo de inadimpléncia no CAUC
¢ CADIN e Instauragio de TCE.





VII. DO RESUMO DAS ANÁLISES SOBRE AS JUSTIFICATIVAS E SOBRE AS DEFESAS APRESENTADAS

10. Após as devidas citações/notificações por meio das quais foi dada ao responsável a oportunidade de se manifestar com relação à irregularidade, resumidamente o seguinte:
· Houve a notificação da Convenente e do ex-gestor, conforme Avisos de Recebimento às fls. 119/122. Não houve recolhimento do débito;
VIII. DO PARECER DA COMISSÃO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
11. Na opinião desta Comissão de Tomada de Contas Especial, os fatos apurados no processo indicam a ocorrência de prejuízo ao Erário oriundo de Irregularidade na Execução Física do objeto, o que motivou a instauração do processo de Tomada de Contas Especial, conforme previsto no artigo 84 Decreto-Lei no 200/1967, artigo 148 do Decreto no 93.872/86, Decreto 
no 6.170/2007 e artigo 82 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU no 507/2011, de 24 de novembro de 2011.

12. No tocante à quantificação do dano, este representa 100% (cem por cento) dos recursos repassados, o que corresponde ao valor original de R$ 100.000,00 (cem mil reais), referente à motivação exposta no item III deste Relatório de TCE.
13. Com relação à atribuição de responsabilidade, entendemos que esta deve ser imputada ao Senhor Martins Dias de Oliveira, Prefeito de Porto de Espiridião a época (2009-2012), uma vez que ele foi o gestor do convênio e o responsável pela realização das despesas com os recursos federais, conforme extratos da conta do Convênio nº 704635/2009.
14. Por fim, ante a presença dos Avisos de Recebimento – AR’s, nos autos, esta Comissão de TCE considera que o agente responsável teve oportunidade de defesa, atendendo ao art. 5º, inciso LV da Constituição Federal. Como não houve recolhimento aos cofres públicos da importância impugnada, subsistindo o motivo que legitimou a instauração de tomada de contas especial, entendemos que foram esgotadas as providências administrativas com vistas ao ressarcimento do dano ao erário.
IX. CONCLUSÃO

15. Diante do exposto e com base nos documentos anteriormente citados, constantes deste processo, entente esta Comissão de Tomada de Contas Especial que o dano ao Erário foi de R$ 100.000,00 (cem  mil reais), cujo valor atualizado até 15/08/2014 é de R$ 169.726,60 (cento e sessenta e nove mil, setecentos e vinte e seis reais e sessenta  centavos) sob a responsabilidade do senhor Martins Dias de Oliveira, Prefeito de Porto de Espiridião a época (2009-2012). 
16. O valor corrigido deverá ser registrado pela Setorial Contábil deste Ministério na conta “Diversos Responsáveis Apurados”.

A consideração superior.

Brasília, 21 de agosto de 2014.

	RODRIGO DOS REIS SORATO
Relator

	ELIAN RAMOS ARAUJO
Revisor


Autorizo.

Encaminhe-se conforme proposto.

Brasília, 21 de agosto de 2014.
EUGÊNIO DA COSTA ARSKY
Presidente da Comissão de Tomada de Contas Especial
____________________________________________________________________________________________
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